Mesa do Colégio da
Especialidade de Enfermagem
de Saude Materna e Obstétrica

PARECER N.° 45/2014

PROPOSTA DE TOMADA DE POSIGAO

ASSEGURAR A QUALIDADE DOS CUIDADOS NA AREA DA ESPECIALIDADE DE ENFERMAGEM DE SAUDE MATERNA E
OBSTETRICA A QUE OS CIDADAOS TEM DIREITO

A maternidade é uma experiéncia Unica na vida de cada mulher. A sua assisténcia deve ser realizada por
profissionais qualificados para se garantir a seguranca e o bem-estar materno-fetal. Os enfermeiros séo
profissionais-chave para se obter a exceléncia na assisténcia a gravida inserida no seu contexto familiar e
comunidade. Assim, diferentes ramos da enfermagem podem contribuir de formas diversas, em areas de atuacdo
complementares, no sentido de se atingir esse objetivo comum.

Segundo o Decreto-Lei n.° 161/96, de 4 de Setembro (Com as alteragdes introduzidas pelo Decreto-lei n° 104/98
de 21 de Abril), Regulamento do Exercicio Profissional do Enfermeiro - REPE:

1. “Enfermeiro é o profissional habilitado com um curso de enfermagem legalmente reconhecido, a quem foi
atribuido um titulo profissional que lhe reconhece competéncia cientifica, técnica e humana para a
prestagdo de cuidados de enfermagem gerais ao individuo, familia, grupos e comunidade, aos niveis da
preveng&o primaria, secundaria e terciaria.” (artigo 4° n° 2)

2. “Enfermeiro especialista é o enfermeiro habilitado com um curso de especializagdo em enfermagem ou
com um curso de estudos superiores especializados em enfermagem, a quem foi atribuido um titulo
profissional que lhe reconhece competéncia cientifica, técnica e humana para prestar, além de cuidados
de enfermagem gerais, cuidados de enfermagem especializados na area da sua especialidade.” (artigo 4°
n°3).

O artigo 28° n° 2 da Lei 9/2009 de 4 de Marco estabelece o contelido minimo para a formagéo dos enfermeiros de
cuidados gerais, que pode ser verificada no ponto 2.1 do anexo Il da mesma Lei e onde se pode ler que, no que
diz respeito aos conteudos relacionados com a area da Salde Materna e Obstétrica, apenas estdo contemplados
0 ensino tedrico e pratico relativos ao “Principios de cuidados de enfermagem em matéria de [...] Higiene e
cuidados a prestar a mée e ao recém-nascido” e “Cuidados de enfermagem em matéria de |[...] Higiene e cuidados
a prestar @ mae e ao recém-nascido’, respetivamente.

A mesma Lei, refere exaustivamente o conteudo formativo das parteiras (EEESMO) assim como as suas
competéncias profissionais, que se encontram reforcadas pelo Regulamento 127/2011 de 18 de fevereiro
(Regulamento das Competéncias Especificas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saude Materna,
Obstétrica).

Segundo o Parecer n.° 275/2010 do Conselho de Enfermagem, “Em todas as intervengdes implementadas pelo
enfermeiro de cuidados gerais ou enfermeiro especialista deve observar-se todos os principios inerentes a boa
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prética de Enfermagem, devendo para isso possuir formagdo necesséaria a exceléncia do seu exercicio
profissional, assumindo o dever de “exercer a profissdo com o0s adequados conhecimentos cientificos e técnicos,
[...] adotando todas as medidas que visem melhorar a qualidade dos cuidados e servicos de Enfermagem
prestados [Cf ponto 1, artigo 76°, DL n° 104/98 de 21 de Abril]”, atuando no melhor interesse e beneficio dos
utentes e cidadaos, respeitando o seu direito a cuidados de satde efetivos, seguros e de qualidade”.

O contetdo funcional dos enfermeiros de cuidados gerais é legalmente distinto do contetdo funcional de qualquer
enfermeiro especialista, incluindo os EEESMO, como se verifica no REPE e na Lei 9/2009 de 4 de Margo, sendo
que a substituigdo destes por aqueles é ilegal.

Nas consultas de assisténcia pré-natal e pds-parto, encontramos parametros avaliaveis exclusivamente na
gravidez e no puerpério pelo que fazem parte das competéncias exclusivas dos EEESMO:

Monitorizag&o da altura uterina;

Monitorizacdo da frequéncia cardiaca fetal;
Cardiotocografia;

Manobras de Leopold;

Monitorizac&o / avaliagéo da involugéo uterina;
Monitorizac&o / avaliagéo dos léquios.

Outros parametros tais como os sinais vitais e os dados antropométricos, sendo avaliaveis em qualquer individuo,
podem ser avaliados por qualquer enfermeiro EEESMO ou n&o.

Da mesma forma, tendo em conta que a grévida vive inserida e em interagéo continua com o seu meio familiar e
comunidade, estas interacbes e meio envolvente ndo devem ser negligenciadas durante a assisténcia a
maternidade, podendo envolver ndo apenas EEESMO mas também outros enfermeiros de outras especialidades
ou outros de cuidados gerais, dentro dos limites das competéncias de cada um.

E fundamental ter-se em conta que a gravidez ndo é um periodo fracionavel pelo que ndo é coerente, e até se
torna perigoso, dividi-las em periodos assistidos por enfermeiros generalistas e outros por EEESMO; mesmo
perante a impossibilidade de haver uma assisténcia por EEESMO, os enfermeiros de cuidados gerais ndo tém
competéncia para acumular as fungdes de EEESMO devendo trabalhar em parceria com outros profissionais com
competéncias legais para tal.

Muito embora a formag&o académica minima para a obten¢&o do titulo de enfermeiro ndo possa ser considerada
como Unica fonte de angariagdo de conhecimentos essenciais a exceléncia dos cuidados prestados a populagao,
a participagdo dos enfermeiros em formagdes continuas sobre assisténcia pré-natal e pds-parto em que
eventualmente participem, ndo lhes confere nenhuma competéncia adicional, que seja exclusiva dos EEESMO,
aquelas que possuem através da obtencao do titulo de enfermeiro.

A realizagéo de procedimentos da competéncia exclusiva dos EEESMO por parte dos enfermeiros ndo EEESMO

deve ser considerada uma violagédo da legislagéo em vigor aplicavel, da deontologia da profisséo de enfermagem
e do REPE, incorrendo-se na aplicagdo de procedimento disciplinar, de acordo com o Estatuto da Ordem dos
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Enfermeiros. O conhecimento deste tipo de situagdes devem ser imediatamente comunicadas a Ordem dos
Enfermeiros.

Sé assim esta cabalmente garantida a qualidade dos cuidados de enfermagem especializados a que a populagéo
tem direito e a qual compete a Ordem dos Enfermeiros assegurar.

Nos termos do n.° 6 do Artigo 31° -A do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros publicado no Decreto-Lei n® 104/98,
de 21 de Abril, alterado e republicado em Anexo a Lei n° 111/2009 de 16 de Setembro, este parecer é vinculativo.

Relatores(as) | MCEESMO

Retificado e aprovado na reunido de 27 de margo de 2014

PI' A MCEE de Saude Materna e Obstétrica
Enf.° Vitor Varela
Presidente
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